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UAS VEZES deteve-se Anísio no exame da evolução do ensino superior no país.  Uma, em 8 de maio de 1968, quando convocado a prestar depoimento à Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Deputados encarregada de investigar a estrutura do ensino superior, abrangendo universidades federais, estaduais, particulares e faculdades isoladas.  Outra, em 1969, ao deixar escrita, sob o título Ensino Superior no Brasil, uma análise interpretativa ainda inédita, rica de considerações sobre a evolução de nosso ensino superior até a fase atual de reconstrução e reforma.


	Perante os parlamentares, recordou a origem medieval da Universidade, uma extraordinária inovação, e seu papel unificador da cultura européia até o século XIV, quando entrou em “período de consolidação tão rígida e tão uniforme que, verdadeiramente, se torna uma das grandes forças conservadoras do mundo".  Nas alturas do século XVIII, ao culminar o processo de transformação da sociedade, a Revolução Francesa fecha a Universidade de Paris, as de Oxford e Cambridge quase seguem o mesmo destino pelas mãos de Cromwell, tal a decadência da instituição.  Só no início do século XIX, a Universidade renova-se com Humboldt em Berlim.  A investigação, a pesquisa passam a nortear-lhe o destino.  Sua atividade não gira mais apenas sobre o comentário da verdade existente, do conhecimento existente, mas sobre a criação de um conhecimento novo.  Essa Universidade nova fala e ensina em alemão, pois só pelo fim do século XVII abandona-se o latim.


	O mundo luso-brasileiro, "a pequena e valente nação portuguesa", à maneira romana fundada e conservada com a espada, na expressão de Ribeiro Sanches, teve na aventura do descobrimento e das colônias oportunidade para prolongar a época medieval pós-romana nos territórios tropicais, que vinha de ocupar e aí repetir uma experiência semifeudal de ordem católica que, na Europa, estava sob intenso processo de mudança pela Reforma protestante.


	O colonizador queria comerciar, produzir e instituiu a escravidão. Os jesuítas, lançados à cruzada católica-cristã, representam a contra-reforma restauradora, fundada em grande esforço educacional. O poder monárquico, lutando contra o desenvolvimento autônomo da colônia, fecha-lhe as fronteiras, torna obrigatória a naturalidade portuguesa dos funcionários, monopoliza o comércio, não permite nem fábricas nem tipografias, nem imprensa, nem Universidade. Na solidão desses "tristes trópicos", continua Anísio em sua explanação, a colônia realizou "uma experiência social única, marcada pela extinção da população aborígene, pela escravidão negra, pelo latifúndio e mercantilismo agrário e por uma burocracia governamental particularmente dura e sem imaginação, mas superiormente organizada e servida por extraordinária estrutura de treino, educação ou endoutrinação, proposta a uma transplantação cultural vigorosa e planejada".


	A empresa de exploração e enriquecimento tinha sua face especial, que era a estrutura eclesiástica empenhada na expansão do catolicismo, o que insere, na experiência colonizadora, extraordinária experiência educacional. A cultura luso-católica iria constituir-se o componente cultural educacional consciente e dominante do processo de assimilação do índio, do negro e da formação da elite nativa.  Esse processo de fusão étnica, cultural e lingüística e de exploração comercial duraria três séculos.  Vingasse a "empresa" jesuítica dos aldeamentos indígenas servidos pela "língua geral brasílica", articulada e sistematizada pelos padres na tentativa de cristianização dos indígenas, seria o novo País uma nação indígena, a coexistir com a elite branca (na realidade mestiça) dominante.


	Entretanto, o que vingou?  O crescimento da elite pela miscigenação com as duas raças oprimidas. A população resultante das três culturas assimilou o complexo cultural brasileiro, dominado, afinal, pela elite branca. Desse modo, assinala Anísio, as circunstâncias em que se forma o povo brasileiro geram permanentemente ambigüidades senão pluralidades de planos existenciais, estabelecendo o choque entre veleidades e propósitos da Coroa portuguesa, de um lado, e de outro, o poder espiritual e educativo dos jesuítas. Em face da elite colonizadora começa a surgir a própria elite nativa, que assimilava, por vezes acentuando, os valores da elite colonizadora.


	Na realidade, implantara-se na Colônia uma sociedade arcaica, de cultura oral, anterior à palavra impressa, fundada na escravidão, no patriarcalismo rural e na burocracia, explorada pelo monopólio mercantilista da metrópole, e encimada por uma superestrutura religiosa de culto dos santos, monumentos religiosos e folclore suntuoso e colorido de festas e dias de guarda.  Lembrava um corpo de intelectuais o quadro de padres letrados, pregadores e educadores, que dominavam o relacionamento social e político.


	Constituía-se, dentro da Colônia, uma espécie nova de estado eclesiástico, elite sem povo, diferente do que estava acontecendo na Europa, já mergulhada na "cultura tipográfica". Educação dominantemente escolástica e imóvel, idêntica na metrópole e na Colônia.  Só no fim do século XVIII, vem ela a sofrer o primeiro abalo causado pelas reformas do Marquês de Pombal.  Chegavam tardiamente a Portugal os reflexos do iluminismo. O próprio uso da língua vernácula portuguesa para a escola, recorda Anísio, só então surge como inovação "revolucionária". De fato, "nos colégios dos jesuítas, até os fins do século XVIII, só era permitido falar o português durante os recreios e nos dias feriados".


	O sistema escolar cuidava da formação do clero, do legista ou canonista, na linha concebida pela Ratio-Studiorum dos jesuítas. Os colégios dos padres não difundiam cultura humanística, mas cultura formal, cristã, lembrando mais S. Gregório do que o Renascimento. Assim, pelas alturas do século XVI, transplantava-se para o Brasil uma educação, que revivia períodos já decadentes da escolástica, destinada a servir exclusivamente a uma educação estrita de padres e legistas sem outra inquietação que a de conservar e guardar o estado de coisas existente.


	Essa situação, consolidada pelo monopólio do ensino da Companhia de Jesus, prolonga-se pelos séculos XVI, XVII e XVIII, só vindo a romper-se pelas reformas pombalinas recebidas, aliás, com mais resistência na Colônia do que na Metrópole.  Não era só problema de educação que as reformas punham em causa.  Era também a passagem do Estado eclesiástico para o Estado secular, proporcionando a este adaptar-se às novas idéias e reivindicações do século XVIII, já florescentes em países mais avançados da Europa.


	Que composição humana apresentava essa sociedade colonial?  Compunham-na índios, negros importados, brancos imigrados, estes o grupo dominante. A transferência da cultura portuguesa para a Colônia significou que aqui se aclimataram traços importantes da mesma ambiência intelectual e da mesma compreensão da vida e seus problemas, vigentes na Metrópole.  A diferença estava na estrutura econômica e na proibição de instituições suscetíveis de promover mudança cultural, como a universidade e a tipografia, ou seja, a imprensa e o livro.


	Na estrutura econômica, além do trabalho escravo rijamente comandado pelo colonizador branco, problema especial brotou dos aldeamentos de índios promovidos e organizados pelos jesuítas. Atribui-se a Antônio Vieira a frase escrita ao Bispo do Japão: "quem for senhor dos índios, será do Estado". Os jesuítas queriam colonizar, governando os índios. O colono queria submetê-los à escravidão.  Dessas atitudes opostas, assumidas perante a própria autoridade do Estado português, nasceu o conflito.  Expulsos os padres, o programa pombalino de instrução consubstanciou-se no sistema de colégios reais amplamente desenvolvidos, mantidos pelo erário e adistritos à educação da classe de colonizadores e aristocratas, e, nos seminários, à formação do clero. A educação dogmática e exegética de tais estabelecimentos, observa Anísio, importou em tremendo favorecimento da imobilidade intelectual e social.


	Até os começos do século XIX, prossegue a explanação, a Universidade do Brasil foi a Universidade de Coimbra. Os estudantes brasileiros em Coimbra chegaram a 2.500 entre 1550 e a transmigração da Família Real. Os alunos graduados do colégio dos jesuítas na Bahia recebiam-se em Coimbra no último ano do Colégio de Artes, reconhecidos os três primeiros feitos na Colônia.  Valiam como vestibular, porque o espírito da cultura no colégio jesuítico era idêntico ao de Coimbra.


	O brasileiro nela matriculado não era estrangeiro, mas um português nascido no Brasil. O Reitor Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho, membro da Junta de Providência Literária incumbida de projetar a reforma pombalina, e seu executor por cerca de trinta anos, nascera nos arredores do Rio de Janeiro. Entre os professores "brasileiros" da Universidade destacou-se José Bonifácio. Até a Independência, o brasileiro não se distinguia do português, quando pertencente à classe dominante. Mas, a identificação cultural prolongou-se durante toda a Monarquia, e, a rigor, não há distinção formal entre as duas culturas, senão depois da República.


	Força unificadora do império português, a Universidade de Coimbra no qüinqüênio anterior à reforma pombalina (1764-1768) contava 20.453 estudantes, os cursos mais freqüentados eram os de Leis (2.493) e o de Cânones (16.398), os de menor freqüência, Teologia com 566 e Medicina com 996.  Esta a Universidade que Pombal reformaria. Os brasileiros influentes na Independência graduaram-se na Universidade reformada. De estado eclesiástico, Portugal passou com Pombal a institucionalizar o poder absoluto do Rei.  Sem dúvida, embora aparentadas as duas culturas - a da Metrópole e da Colônia - a desta revelava-se retardada sobre os próprios avanços da Metrópole, pois apresentava condições socialmente mais atrasadas.


	Em 1808, ocorrendo a transmigração da Família Real, o comércio da Bahia sugeriu ao Príncipe Regente a criação de uma Universidade, oferecendo importante soma em dinheiro destinada a seu custeio e à construção do palácio real.  Decidiu o Príncipe criar o curso de cirurgia, anatomia e obstetrícia.  Transferida a Corte para o Rio de Janeiro, fundam-se ali diversas escolas superiores e a Biblioteca Nacional, porém não se fala de Universidade.  De 1808 a 1882, nada menos de 24 projetos dispondo sobre a fundação de Universidades transitam sem êxito pelo Parlamento, sendo os dois últimos de autoria de Rui Barbosa.


	Na realidade, pelo século passado a fora, prolongou-se a estrutura colonial, de onde a estabilidade das condições sociais com que o verniz da cultura latina herdada dos velhos tempos dourava "a espantosa estagnação do século XIX".  Esse retardamento amorteceu qualquer impulso renovador que a Independência pudesse ter favorecido. Formou-se do Império, assinala Anísio, imagem profundamente distorcida e, contudo, inspiradora até de laivos de orgulho pela sabedoria política e cordura nacional, imagem reforçada em face do tumulto da América Latina.


	Identificada com a metrópole colonizadora, a ela submissa no seu sistema de valores, a elite revelou-se incapaz de elevar-se à altura do projeto nacional representado pela Independência. Pouco ou nada progride a nação. O ensino primário recebeu modestíssimo avanço, seguido de poucas escolas vocacionais, poucas escolas secundárias, e o ensino superior limitou-se às profissões liberais em meia dúzia de instituições isoladas e de caráter parcial.


	Durante quase cinqüenta anos do reinado de Pedro II não surgiu nenhuma nova escola, apenas instalou-se a Escola de Minas de Ouro Preto, 34 anos após sua criação, em 1832.  Em 1808, o Príncipe Regente fundou a Escola de Cirurgia e Anatomia, hoje Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia.  Depois, a Escola de Medicina e Cirurgia, hoje Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro.  Data de 1808 a Academia de Guarda Marinha; de 1810 a Academia Militar que se transformou em Escola Central, depois Escola Politécnica, hoje Escola Nacional de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. É de 1814 o curso de Agricultura e de 1816 a Real Academia de Pintura, Escultura e Arquitetura.


	Depois da Independência, instituem-se os cursos jurídicos de São Paulo e Olinda em 1827.  Na menoridade, em 1832, a Escola de Minas.  Em 1839, a Escola de Farmácia, em Ouro Preto. Em 1837, o Imperial Colégio Pedro II. Até a proclamação da República estas eram as escolas superiores que possuíamos.


	E a Universidade?  Na última fala do trono, o Imperador recomendou a criação de duas, uma no Norte, outra no Sul.  O ensino superior processava-se em escolas profissionais. O humanístico abrigou-se no curso secundário servido por professores preparados na batalha do autodidatismo, uma espécie de "hobby de aficionados", denominou Anísio, consulentes ou proprietários de bibliotecas privadas. Caracterizava-se o intelectual brasileiro pelas origens de suas leituras: havia o mais geral da cultura francesa, depois o da cultura alemã e, mais raro, o da cultura americana (geralmente somente em cultura política ou constitucional). Os historiadores e filólogos talvez se pudessem identificar como de cultura portuguesa.  Anísio adverte, nesse ponto, "que nem sempre se salienta que os Estados Unidos não eram apenas uma inovação política, mas uma inovação em educação e cultura de proporções equivalentes às do governo democrático".


	Admitia-se que só em universidades estrangeiras lograr-se-ia obter verdadeira cultura superior.  Ora, função primordial da Universidade é desenvolver e transmitir a cultura comum nacional. Como seria isto possível apenas com escolas de direito, medicina e engenharia, escolas de saber aplicado?


	A conclusão colhida por Anísio da evolução do ensino superior é que nossas escolas de vocação profissional privaram-nos da Universidade no ofício de colaborar e transmitir a cultura nacional comum que substituísse a cultura universal latina recebida da Colônia e da Universidade de Coimbra. Nossos cursos superiores pareciam propedêuticos de uma cultura avançada a ser adquirida no estrangeiro.  As observações de Anísio conduzem-no à seguinte ilação: "Essa lacuna entre o sistema escolar nacional e a cultura nacional em formação constitui no Brasil um traço permanente da educação após a Independência, o que comprova o caráter hesitante e incerto da liderança governante, ao tempo do Império, tomada de obsessivo espírito de moderação que marcou a atuação do Imperador o qual se fez mais o guardião inocente do statu quo herdado de Portugal do que o guia de uma jovem nação".


	Em 1822 celebrou-se, entre nós, Congresso de Educação presidido pelo Conde d'Eu. Nessa ocasião, o Conselheiro A. de Almeida Oliveira pronunciou verdadeira catilinária contra a Universidade: "A Universidade é uma coisa obsoleta e o Brasil, como país novo, não pode querer voltar atrás para constituir a Universidade; deve manter suas escolas especiais, porque	o ensino tem de entrar em fase de especialização profunda: a velha universidade não pode ser restabelecida".  Assistia-lhe razão quanto à velha Universidade. Todavia, a moderna


Universidade era já realidade.  Sua informação atrasada repetia posição dos fins do século XVIII.


	Anísio respigava nas declarações do Conselheiro Almeida de Oliveira certo sentido utilitário atribuível à própria sociedade, que, dispensando ornamentos e erudições da velha educação universitária, queria ensino provedor de serviços úteis ao trabalho e à produção da riqueza.  Insistia o Conselheiro: "Nós não podemos ter universidade porque não temos cultura para tal.  A universidade é a expressão de uma cultura do passado e nós vamos ter uma cultura do futuro que já não precisa mais dela". A imagem da nova Universidade alemã não ferira ainda a atenção nacional.  Perguntava Anísio se não era discernível no comportamento do governo monárquico e mesmo do governo republicano a tendência a estimular antes escolas profissionais, escolas agrícolas, liceus de Artes e Ofícios do que escolas de padrão intelectual. Em Coimbra, de cultura geral só o Colégio das Artes. O mais eram escolas profissionais.


	Onde ficou, entre nós, o ensino superior, a cultura geral chamada desinteressada?  Nas grandes escolas independentes e profissionais de Direito e Medicina e, depois, Engenharia.  Até 1930 essas escolas viveram absolutamente tranqüilas, freqüentadas por poucos alunos, orgulhosos do brilho excepcional de certas aulas e, a despeito de profissionais, cultivando um grande amor à qualidade acadêmica do ensino de caráter enciclopédico, destituído de especialização, propedêutico à profissão, atividade de professores reduzida a aulas magistrais, alunos de tempo integral porque filhos de famílias abonadas, com acentuado sentido de lazer e traços de boemia.  Bem ou mal, parece que mais bem do que mal, dessas escolas saiu a elite que conseguimos ter e usar.  Depois da Primeira Grande Guerra com o alvoroço da industrialização começam a inquietação e a mudança.  A Politécnica de São Paulo inicia especializações e contrata professores estrangeiros.  Mas as escolas que primeiro se emancipam do modelo tradicional foram as de Medicina.


	As três escolas maiores tradicionais do ensino superior brasileiro, acrescentou-se, na década de 30, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras.  A sociedade em franco processo de mudança, novas formas de trabalho, novas carreiras, exigia mais saber experimental e tecnológico.  Em relação às Faculdades de Filosofia não tínhamos modelo. Destinadas a estudo superior nas diferentes áreas do saber humano, acabaram como escolas normais superiores destinadas ao preparo de professores secundários.  Em 1934, ao promover-se a Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo, julgou-se que não se podia implantá-la sem trazer uma equipe de 18 professores estrangeiros. Na Universidade do Distrito Federal contrataram-se 16 professores europeus. Em 68, havia no país 113 Faculdades de Filosofia.  Existiam até em Municípios, que não chegavam a ter 50 mil habitantes, e com professorado local.


	A ambigüidade essencial, lembrava Anísio, entre cultura acadêmica e cultura utilitária, decorria de atitude tradicionalmente brasileira qual a de admitir que só nos é possível "importar a cultura, porém não criá-la e elaborá-la".


	A resistência à Universidade foi iterativa durante longo período da evolução do ensino superior em nosso país.  Permanecemos, desse modo, um paraíso de autodidatas. Ora, acentua Anísio, a limitação fundamental do autodidatismo está em que seu único instrumento é o livro, e, no Brasil o livro estrangeiro. Embora máquina de ensinar, o livro ensina idéias existentes, porém, em matéria controvertida, é incapaz de avançar o debate e, na experimentação, totalmente ineficaz. Livros resultam de esforços de que deveríamos participar praticando, em nossa área nacional, métodos e meios de produzi-los.


	Em 1920, a República confere o nome de Universidade às escolas profissionais superiores existentes no Rio de Janeiro. As duas primeiras Universidades "diferentes" foram a de São Paulo em 1934 e a do antigo Distrito Federal, em 1935.  A primeira vingou, a segunda terminou por diluir-se na atual Universidade do Estado do Rio de Janeiro.  Em 1937, reformou-se a Universidade Federal do Rio de Janeiro que passou a incluir a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras.  Disseminadas pelo país, tais Faculdades, de que não tínhamos experiência, resultaram em simples escolas de pré-graduação, lembrando os liberal arts colleges anglo-saxônios, que não podem chegar automaticamente ao nível de pós-graduação.


	A Universidade de Brasília representava uma estrutura integrada, inovação no tipo de Universidade que até então possuíamos e que se distinguia como confederação de escolas, pois nossa "real experiência, insistia Anísio, é a de escola superior independente e autosuficiente governada por sua oligarquia de professores de tempo parcial".  Esta organização confederada de escolas não proporcionava a introdução da ciência experimental.  Só em algumas Escolas de Medicina divisava Anísio transformação do tipo de saber existente em saber experimental e científico.  Nessas Escolas, identificava o que havia de mais significativo no desenvolvimento da cultura brasileira e defendia a extensão dos seus métodos assim aos demais setores científicos e tecnológicos como aos próprios setores humanísticos ou de ciências sociais.


	Crítico impiedoso do sistema dominante de ensino superior, mostrava que sua filosofia visava familiarizar o aluno com algum campo profissional, até que, por esforço didático e pela prática, se fizesse ele próprio um profissional.  Essa filosofia conduziu-nos a adotar a "liberdade" de ensino e, em conseqüência, consagrar-se, como direito individual, o direito de abrir escolas.


	Argumenta-se que esse direito acha-se condicionado a complexo processo de exigências.  Mas o processo funciona eivado das tolerâncias e complacências admitidas pela filosofia que o inspira. Ano houve, o de 1968, em que se criaram cerca de 50 novas escolas superiores.


	Em 1969, orçavam por 50 nossas Universidades. Geralmente, observou Anísio, orgulham-se as nações da velhice de suas universidades. O Brasil distingue-se pela extrema juventude de seu vasto aparelhamento universitário.  Sobem a mais de 700 os estabelecimentos de ensino superior.  Essa expansão desordenada, de escassa qualidade, intensificada a partir de 1940, fez-se sob pressão de pelo menos duas índoles: a demográfica e a do anseio por diplomas de curso superior, credenciais de status social e possibilidades de empregos burocráticos mais qualificados, ou "mais leves".  Burocracia, sinônimo de trabalho leve.


	Revestiu-se o novo ensino superior da modalidade latino-americana de ensino superior de massa.  Deter essa onda, Anísio achava impraticável. Sugeria o ensino pós-graduado como corretivo dos males do expansionismo. Na pós-graduação poderia estar a esperança de orientar a Universidade na missão fundamental, no dizer anisiano, "de criar a cultura brasileira, de estudar os problemas nacionais e de contribuir para o avanço do conhecimento humano".


	De padrão basicamente superficial, apenas destinado a transmitir conhecimento e, só por exceção, em casos individuais, atingindo algum nível de pesquisa, tem sido o ensino superior brasileiro.  Era patente a necessidade de reforma.  Por sugestão do Conselho Federal de Educação, ela veio pelo decreto-lei 53, de 18 de novembro de 1966, e fixou normas e princípios para as Universidades federais. A todas elas, extendeu o decreto princípios vigorantes na experiência renovadora da Universidade de Brasília, num passo radical de reforma. Radical, quando o sistema de unidades escolares passou a ser o de áreas do conhecimento humano, substituído o sistema de escolas pelo de cursos. Radical, porque o departamento substituiu a cátedra. O departamento comportará tantos cursos quantos necessários na área de conhecimentos a que se devota.  Eliminadas foram, assim, as duplicações e isolamentos, abriram-se possibilidades de intercomunicação, interligação, cooperação e integração de	todas as subunidades (departamentos) e unidades constitutivas da Universidade.


	Esta, a lei. E a realidade? Esperemos. Oxalá, possa ela, na prática, superar a "tendência nacional à miragem", aquela tendência aludida por Anísio e que se satisfaz na transfiguração da realidade por atos declaratórios.  Mudam-se nomes, a substância permanece.  A crescente perda de padrões de ensino superior agravada pela escalada cartorial das Universidades, lamentava Anísio, "é realmente coisa para nos deixar pensativos".


	Que haveria no fundo mesmo dessa escalada?  Respondia Anísio: "Quando reflito sobre a ansiedade com que todos hoje estão buscando a escola, daí resultando a ruptura e explosão dos sistemas escolares existentes, não posso deixar de pressentir nesse movimento a manifestação de um mal estar profundo do homem, em face das formas novas de sua sociedade, a que ele percebe já não pertencer, nem poder dela participar. O desejo da educação é a alternativa da anomia social, a qual, começa ele a perceber, corresponde a seu gradual perecimento".








